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CÂMARA DE VEREADORES
DOM PEDRITO - RS CAPITAL DA PAZ

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº: 1661/2025- INTERESSADO: Câmara de vereadores de Dom Pedrito ASSUNTO: Justificativa de Inexigibilidade de Licitação para Contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).



1. INTRODUÇÃO

O presente documento visa formalizar a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação para a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), com o objetivo de prestação de serviços postais e telegráficos, bem como serviços correlatos de logística, para atender às necessidades administrativas e operacionais do Órgão.

A contratação é essencial para a continuidade das atividades administrativas, de comunicação oficial e de atendimento ao cidadão desta Administração Pública Federal (APF), que demandam a utilização de serviços de comunicação e logística com a abrangência e a segurança necessárias ao interesse público.

A fundamentação para a contratação direta, sem a realização de procedimento licitatório, encontra amparo na legislação federal vigente, notadamente na Lei nº 14.133/2021, conforme será detalhado nos tópicos subsequentes.



2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços postais e telegráficos, incluindo, mas não se limitando a: * Serviços de correspondência (Carta Simples, Carta Registrada, Telegrama); * Serviços de encomendas expressas (SEDEX) e econômicas (PAC); * Serviços de logística integrada e soluções personalizadas para a distribuição de documentos e materiais. O objeto visa garantir a comunicação oficial e a entrega de documentos e materiais em todo o território nacional, com a segurança e a rastreabilidade exigidas pela Administração Pública.



3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JURÍDICA

A contratação da ECT por inexigibilidade de licitação deve ser analisada sob a ótica da inviabilidade de competição, conforme previsto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

3.1. Da Inviabilidade de Competição

A inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se quando houver inviabilidade de competição.

O inciso I do referido artigo estabelece que é inexigível a licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização.

No caso da ECT, a inviabilidade de competição se manifesta de duas formas, a depender da natureza do serviço:

a) Serviços Postais Exclusivos (Monopólio)

A Lei nº 6.538/1978 [1] confere à ECT o monopólio da União para a prestação de determinados serviços postais básicos, como carta, cartão-postal e correspondência agrupada.

Citação da Lei nº 6.538/78, Art. 9º: “São explorados pela União, em regime de monopólio, os seguintes serviços postais: I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional e para o exterior, de carta e cartão-postal; II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional e para o exterior, de correspondência agrupada; III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.”

Para estes serviços, a contratação da ECT é obrigatória e a competição é legalmente inviável, enquadrando-se na hipótese de inexigibilidade por monopólio legal.

b) Serviços Não Exclusivos (Singularidade e Notória Especialização)

Para os serviços não exclusivos (ex: SEDEX, PAC, logística), embora haja concorrência de empresas privadas, a contratação da ECT pode ser justificada pela singularidade do objeto e pela notória especialização da empresa pública.

A singularidade reside na capilaridade, abrangência nacional e segurança da rede de atendimento da ECT, que atinge localidades onde outras transportadoras podem não oferecer o mesmo nível de serviço ou o façam a custos proibitivos.

A notória especialização da ECT é presumida pela sua tradição e experiência na prestação de serviços postais e logísticos em todo o território nacional, sendo a única empresa com a infraestrutura necessária para atender às demandas específicas e inadiáveis da Administração Pública com a garantia de continuidade e confiabilidade exigidas.



4. JUSTIFICATIVA DE PREÇO

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 72, inciso III, exige que o processo de contratação direta seja instruído com a justificativa de preço.

No caso da contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) por inexigibilidade, a demonstração da compatibilidade do preço com o valor de mercado ou a fixação de preço justo e razoável é realizada da seguinte forma:

4.1. Serviços sob Monopólio (Exclusivos)

Para os serviços postais exclusivos (Carta, Cartão-Postal, Correspondência Agrupada), a ECT atua em regime de monopólio da União . Os preços são regulamentados e estabelecidos por meio de Portarias Ministeriais ou Resoluções do órgão regulador competente, sendo considerados tarifas públicas.

A contratação por tarifa pública dispensa a pesquisa de mercado, pois o preço é previamente fixado pelo Poder Público, garantindo a presunção de sua razoabilidade e economicidade.

4.2. Serviços Não Exclusivos (Competitivos)

Para os serviços não exclusivos (SEDEX, PAC, Logística), a ECT pratica preços estabelecidos em Tabelas de Preços e Condições Especiais para Órgãos Públicos.

A vantajosidade econômica da contratação é demonstrada pela adesão a esta tabela, que oferece condições diferenciadas e, em muitos casos, mais competitivas do que as praticadas pelo mercado privado, devido ao volume e à natureza da contratação pública.

Adicionalmente, a ECT, como empresa pública, está sujeita a controles e fiscalizações que asseguram a transparência e a modicidade de seus preços. A compatibilidade do preço é atestada pela utilização da tabela oficial da ECT para a Administração Pública, que deve ser anexada ao processo.



5. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

A escolha da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) se justifica pela:

1. Exclusividade Legal: Para os serviços sob monopólio, a escolha é compulsória.

2. Abrangência Nacional: A ECT possui a maior rede de atendimento e distribuição do país, essencial para a comunicação oficial da Administração Pública Federal (APF).

3. Segurança e Confidencialidade: A natureza pública da ECT e a legislação postal garantem maior segurança e sigilo no tratamento de documentos oficiais.

4. Preço: A contratação é realizada mediante adesão a tabelas de preços e condições especiais para órgãos públicos, garantindo a vantajosidade econômica.



6. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, e com base no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, e na Lei nº 6.538/1978, fica JUSTIFICADA a inexigibilidade de licitação para a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para a prestação dos serviços descritos no item 2.

Recomenda-se o encaminhamento do presente processo  para a devida análise e aprovação jurídica, e posterior autorização da autoridade superior para a formalização do contrato.

Dom Pedrito/RS, 17 de novembro de 2025.
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